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RESUMO 

 

Considerando a importância da agricultura familiar para a economia brasileira e 
sua dificuldade em um mercado competitivo, este trabalho investiga a 
relevância da contabilidade rural para o êxito da agricultura familiar, tomando 
como exemplo uma amostra de quarenta agricultores da microrregião de São 
João del-Rei. Em termos metodológicos, o trabalho se pauta em pesquisa 
bibliográfica e pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica contextualizou o 
desenvolvimento da contabilidade e constituição de suas diversas 
especialidades, com destaque para a contabilidade rural. Também apresentou 
um panorama histórico da agricultura familiar no Brasil e seu papel econômico. 
Observou-se que a competitividade do mercado atual tem ressonâncias no 
âmbito agrícola, o qual se encontra cada vez mais pressionado a aderir a 
ferramentas de gestão mais modernas a fim de garantir sua competitividade. 
Diante desse quadro, a contabilidade rural constitui uma forma de auxiliar na 
gestão dos empreendimentos rurais. A pesquisa de campo permitiu observar 
que na microrregião de São João del-Rei a agricultura familiar exerce um papel 
econômico importante. Todavia, apenas uma minoria de agricultores familiares 
lança mão dos instrumentais oferecidos pela contabilidade rural. As opiniões 
dos agricultores indicam divergências em relação aos benefícios da 
contabilidade rural para a agricultura familiar, mas essa divergência de opiniões 
pode estar relacionada à qualidade do aproveitamento dessa ferramenta 
gerencial por cada agricultor. De modo geral, os agricultores estão 
relativamente satisfeitos com sua forma de gestão e com seu êxito patrimonial, 
mas essa satisfação pode ser aumentada com uma utilização mais adequada 
dos recursos da contabilidade rural. Portanto, a contabilidade rural tem grande 
relevância para a agricultura familiar na microrregião de São João del-Rei, mas 
essa relevância poderia ser ainda maior caso houvesse um melhor 
aproveitamento.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Contabilidade Rural; Agricultura Familiar; São João del-

Rei; Relevância 
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INTRODUÇÃO 
 

A globalização, fenômeno decorrente da ruptura de fronteiras entre 

nações e marcado pela circulação transnacional de produtos e serviços, bem 

como pela multiplicação de empresas multinacionais, ocasiona transformações 

importantes na economia mundial (DORNELLAS, 2001, p. 18). Segundo 

Alvarenga Neto (2005, p. 54), o solapamento de fronteiras geográficas pelo 

capitalismo global faz com que as empresas tenham como concorrentes não 

apenas outras empresas de sua região como, também, diversas outras, 

inclusive situadas no outro extremo do planeta. Sob impacto da globalização da 

economia, o mundo passa a constituir um único mercado, dotado de dimensão 

planetária, levando as empresas a adotarem novas fórmulas para conseguir 

sobreviver nesse cenário que a cada dia fica mais concorrido e dinâmico.  

Frente a esse contexto competitivo, é relevante problematizar a situação 

da agricultura familiar e suas formas de sobrevivência e implementação. Em 

um país como o Brasil, a agroindústria exerce um papel econômico relevante e 

a agricultura familiar, em especial, corresponde a um percentual significativo do 

Produto Interno Bruto (PIB) nacional (SCHMITZ, 2010, p. 36). Todavia, a 

agricultura familiar enfrenta uma forte concorrência de outras formas de 

produção de alimentos baseadas em recursos tecnológicos e formas de gestão 

cada vez mais sofisticadas (CARNEIRO; MALUF, 2003, p. 27).  

Considerando, de um lado, a importância da agricultura familiar para a 

economia brasileira e, de outro, a dificuldade de sua sobrevivência em um 

mercado competitivo, este trabalho investiga qual a relevância da contabilidade 

rural para o êxito da agricultura familiar, tomando como exemplo uma amostra 

de quarenta agricultores da microrregião de São João del-Rei.  

Levando em consideração que uma das especificidades que distinguem 

a produção agrícola, sobretudo em regiões interioranas, é a chamada 

“agricultura familiar” e que essa forma de produção agrícola tem enfrentado 

cada vez mais dificuldade em competir no mercado devido às suas 

especificidades e limitações que a impedem de concorrer com produções em 

larga escala, este projeto monográfico tem como problema de pesquisa a 

seguinte questão: como a contabilidade rural, utilizada enquanto ferramenta 

gerencial, pode contribuir para o êxito da agricultura familiar?  
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Essa pergunta de pesquisa será respondida por meio do alcance dos 

objetivos delimitados. Assim, o objetivo geral busca examinar a contribuição da 

contabilidade rural, enquanto ferramenta gerencial, para o êxito da agricultura 

familiar, tomando como exemplo a percepção de uma amostra de produtores 

rurais situados na microrregião de São João del-Rei. Já os objetivos 

específicos visam i) definir quais as principais características da contabilidade 

rural; ii) definir quais as principais características da agricultura familiar; e iii) 

investigar, através da aplicação de questionários a produtores rurais são-

joanenses, em que medida a contabilidade rural pode favorecer a agricultura 

familiar no que tange ao planejamento e controle orçamentário.  

Autores como Carneiro e Maluf (2003, p. p. 117), salientam a 

importância de se buscar o fortalecimento desse setor para que continue sendo 

um nicho econômico relevante e, para isso, ressaltam a importância de estudos 

em torno dessa temática. No entanto, apesar de sua relevância para a 

economia nacional, poucos trabalhos focalizam esse tipo de agricultura na 

microrregião de São João del-Rei, como se pôde observar em uma busca 

inicial, pelo autor do projeto, a bases de dados como Domínio Público e 

SciELO.  

Diante dessa situação, este trabalho busca sanar algumas dúvidas com 

relação ao perfil desse tipo de produção agrícola. A escolha temática deste 

trabalho é relevante, em primeiro lugar, por se tratar de um tema atual, inserido 

em uma conjuntura na qual ainda se observam impactos da crise econômica 

sobre o mercado financeiro nacional e global. Frente a um mercado 

caracterizado pela insegurança devido aos efeitos da crise e pela crescente 

concorrência, o estudo de formas estratégias de gestão contábil é fundamental 

para a sobrevivência e o crescimento da agricultura familiar.  

 Em segundo lugar, a pesquisa tem relevância por ser fundamentada em 

um estudo bibliográfico no qual se recorre a uma bibliografia atualizada, 

destacando-se as contribuições de alguns dos principais trabalhos que versam 

sobre o tema proposto. Assim, a pesquisa oferece um panorama do estado da 

arte em relação à contabilidade rural aplicada à agricultura familiar.  

Em terceiro lugar, o trabalho adquire importância porque não se trata 

apenas de um estudo teórico, mas também empírico, uma vez que examina a 
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relevância da contabilidade rural segundo a percepção de agricultores situados 

na microrregião de São João del-Rei.  
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1. CONTABILIDADE E CONTABILIDADE RURAL: HISTÓRICO E 

CONCEITUAÇÃO 

 

Este capítulo tem como objetivo esboçar um panorama histórico da 

Contabilidade, destacando sua evolução histórica e suas tendências atuais, 

bem como seus desdobramentos e principais vertentes, com ênfase na 

contabilidade rural.  

 

1.1. Definição de contabilidade 

 

O êxito ou insucesso de um investimento depende, em larga medida, da 

forma como ele é gerenciado. Isso porque o investimento pode, por um lado, 

ser eficiente e bem planejada, pautada em dados precisos e confiáveis; mas 

pode, por outro lado, ser errônea e mal planejado, pautado em dados 

equivocados e enganosos (ATKINSON, 2000, p. 53).  

É exatamente para evitar essa segunda possibilidade que se institui 

ciência contábil. De acordo com Franco (1990, p. 18), a contabilidade pode ser 

conceituada como “um conjunto sistematizado de preceitos e normas próprias. 

É uma ciência do grupo das ciências econômicas e administrativas”. Ainda 

segundo o autor,   

 

É a ciência que estuda, controla e interpreta os fatos ocorridos 
no patrimônio das entidades, mediante o registro, a 
demonstração expositiva e a revelação desses fatos, com o fim 
de oferecer informações sobre a composição do patrimônio, 
suas variações e o resultado econômico decorrente da gestão 
da riqueza patrimonial. 
 
 

De fato, essa e outras definições de contabilidade convergem para 

caracterização dessa ciência ou técnica como um suporte gerencial que visa ao 

fornecimento de dados relevantes e auxilia em processos decisórios a partir 

das informações que provê. Por isso, autores como Martins (2003, p. 17) 

definem a contabilidade como uma ferramenta de gestão administrativa cuja 

finalidade principal é o controle patrimonial mediante fornecimento de 

informações e indicações de qual a decisão mais viável em cada situação. 

Nesse sentido, conforme Iudícibus (2000, p. 19),  
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o estabelecimento dos objetivos da contabilidade pode ser feito 
na base de duas abordagens distintas: ou consideramos que o 
objetivo da contabilidade é fornecer aos usuários, 
independentemente de sua natureza, um conjunto básico de 
informações que, presumivelmente, deveria atender igualmente 
bem a todos os tipos de usuários, ou a contabilidade deveria 
ser capaz e responsável pela apresentação de cadastros  de 
informações totalmente diferenciados, para cada tipo de 
usuário. 

 

 Como se viu neste tópico, a contabilidade tem como função primordial 

auxiliar no gerenciamento do patrimônio a partir das informações contábeis que 

fornece. Uma vez definido o conceito de contabilidade, a próxima seção 

procura estabelecer uma contextualização da sua evolução histórica.   

 

1.2. Histórico da contabilidade 

 

É difícil delimitar a origem da contabilidade, pois ela tem origem remota 

e, segundo Iudícibus, Marion e Faria (2009, p. 79), é praticada desde as 

primeiras organizações sociais formadas pelo homem. Afinal, o homem sempre 

buscou formas de gerenciar seus bens a fim de mantê-los ou aumentá-los. 

Mesmo nas comunidades primitivas, havia práticas contábeis incipientes nas 

quais o controle financeiro, embora não dispusesse dos recursos que tem hoje, 

era usado como forma de proteção dos bens amealhados pelos proprietários. 

Conforme Sá (1997, p. 12) “a escrituração contábil nasceu antes mesmo que a 

escrita comum aparecesse, ou seja, o registro da riqueza antecedeu aos 

demais, como comprovam os estudos realizados sobre a questão, na antiga 

Suméria”. 

Schmidt (2000, p.11) argumenta que diversos autores consideram que  

contabilidade nasceu a partir da publicação do tratado La Summa de 

Arithmetica, Geometria, Proportioni et Proportionalitá, por Luca Pacioli. 

Todavia, ainda segundo o autor, essa tese tem sido contestada por várias 

pesquisas arqueológicas cujos resultados demonstram que contabilidade tem 

um histórico mais longevo que remonta à pré-história.  

Uma vez que as primeiras civilizações se formaram há cerca de 6 mil 

anos, a contabilidade pode ser considerada uma técnica milenar, ainda que 

não tivesse essa denominação em seus estágios iniciais. Considerando-se que 

a primeira grande civilização foi a mesopotâmica, estudiosos como Silva e 
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Martins (2007, p. 36) afirmam que nessa civilização a contabilidade era 

amplamente praticada. Segundo o autor, devido à descoberta de técnicas de 

irrigação do solo por aquela e outras civilizações do Oriente Médio, aumentou-

se a produção agrícola e o excedente passou a ser investido em outros 

setores, como o comércio.  

Nesse sentido, aqueles que conseguiam enriquecer passaram  

empregar em seus negócios a mão de obra dos menos desenvolvidos, 

instaurando-se relações laborais e a necessidade de administração patrimonial. 

Assim, “Apurações de custos, revisões de contas, controles gerenciais de 

produtividade, orçamentos, tudo isso já era praticado em registros feitos em 

pranchas de argila, nas civilizações da Suméria e da Babilônia (Mesopotâmia)” 

(SÁ, 1997, p. 25). Já no Egito, a utilização do papiro facilitou a prática de 

registros contábeis:  

 

Os egípcios deram um grande passo no desenvolvimento da 
Contabilidade ao escriturar as contas com base no valor de sua 
moeda, o shat de ouro ou de prata. (...) com o surgimento da 
moeda e das medidas de valor, o sistema de contas ficou 
completo, sendo possível determinar  as contas contábeis  
representantes do patrimônio e seus respectivos valores” 
(SCHMIDT, 2000, p. 22). 

 

De acordo com Schmidt (2000, p. 25), na Antiguidade era comum os 

proprietários de bens materiais utilizarem registros baseados na contagem ou 

no inventário, e tal contagem era importante porque auxiliava o empreendedor 

a mensurar e avaliar a variabilidade de seu patrimônio, seu aumento ou 

decréscimo.  Nesse sentido, pode-se afirmar que o surgimento da contabilidade 

tem a ver com a busca pela implementação de registros relacionados às 

práticas comerciais. 

De fato, a contabilidade, desde suas formas mais rudimentares, visava o 

patrimônio daqueles que a utilizavam, e esse patrimônio era composto, por 

exemplo, por rebanhos ou por lotes de terra, bem como por quantidades de 

alimentos colhidos.  

Sá (1997, p. 1) destaca como um dos marcos do desenvolvimento da 

ciência contábil a obra Líber Abaci, escrita em 1586 por Leonardo Fibonacci. 

Segundo o autor, essa obra tornou-se uma influência para a técnica contábil: 
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a obra de Leonardo Fibonacci é demarcatória de um período 
da História da Contabilidade não só porque  é uma literatura 
mercantil e de cálculos aplicados ao comércio, [...] mas 
também porque a atmosfera da época já era a do aparecimento 
da partida dobrada. (SÁ, 1997, p. 36). 
 

Séculos mais tarde, é publicada outra obra de grande relevância, o 

Indirizzo degli economi, escrito em 1586 pelo clérigo Ângelo Pietra. Nesse 

trabalho, o autor ensinava como se deveria proceder no registro de dados 

contábeis e difundia conceitos que informariam a técnica contábil por várias 

décadas. Ademais, esse autor é considerado o difusor do Contismo, primeira 

corrente teórica da contabilidade: 

 

O contismo, centrado no problema de evidenciar os saldos das 
contas a receber e a pagar, e seguindo os princípios ditados 
pelos primeiros trabalhos escritos sobre técnicas comerciais, 
seguiu a regra de quem recebe deve e quem entrega tem a 
haver. As contas, na realidade, representam o conjunto de 
débitos e de créditos que uma pessoa tem em relação a outra. 
(SCHMIDT, 2000, p. 30). 

 

De acordo com Sá (1997, p. 13-14), pode-se afirmar que a história da 

contabilidade segue um padrão evolutivo que comporta as seguintes etapas:  

 

a) Contabilidade na Antiguidade – Era em que começam a surgir as 

primeiras civilizações. A contabilidade, ainda incipiente, é usada como 

subsídio para o controle patrimonial;  

b) Contabilidade na Idade Média – A Contabilidade atinge maior 

complexidade, relacionada à administração dos grandes feudos. 

Destaca-se a forma de contabilidade por partidas dobradas, idealizada 

por Luca Pacioli.  

c) Contabilidade do mundo moderno – a contabilidade continua a se 

desenvolver, acompanhando os progressos científicos ocorridos a partir 

do Renascimento. Destaca-se o aparecimento da obra pioneira “La 

Contabilitá Applicatta alle Administrazioni”, de Francesco Villa.  

d) Contabilidade na contemporaneidade – a contabilidade vai se 

especializando cada vez mais e adquirindo maior complexidade, até se 
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tornar, na sociedade industrial e pós-industrial, um elemento 

preponderante para o êxito nos negócios.  

 

Em seu processo evolutivo, a contabilidade atravessou diversos 

estágios, que marcaram seu aperfeiçoamento gradativo, em um 

desenvolvimento no qual a observação empírica é sucedida pela 

sistematização do pensamento, que, por sua vez, conduz à criação de 

conceitos para finalmente desencadear teorias. Quando se chega a esse último 

patamar, desenvolvem-se correntes teóricas e diferentes escolas que 

contribuem, cada qual ao seu modo, para o desenvolvimento do pensamento 

contábil (ATKINSON, 2000, p. 24).  

Nesse sentido, uma das primeiras escolas que contribuíram para a 

transformação da contabilidade em uma ciência é a Escola Lombarda, para a 

qual a contabilidade deveria ser concebida como um sistema de noções 

econômicas e administrativas aplicadas à arte de escriturar os livros  e registrar 

as contas. Ainda na segunda metade do século XIX, também se destacou outra 

escola italiana, a Escola Personalista, a qual propugnava que “as contas 

deveriam ser abertas em nome de pessoas verdadeiras, físicas ou jurídicas, e 

o dever e o haver representavam débitos e créditos das pessoas titulares 

dessas contas” (SCHMIDT, 2000, p. 61). 

Já no início do século XX, destaca-se inicialmente a Escola Reditualista, 

da Alemanha, dedicada ao estudo acerca do lucro, pois essa vertente teórica 

acreditava que o sucesso de uma organização dependia dos lucros alcançados 

(PADOVEZE, 2000, p. 28). Ainda na primeira metade do século XX, outra 

corrente teórica que obteve grande êxito foi a Escola Azental, da Itália. Seus 

idealizadores postulavam que o capital de uma empresa não deveria ser 

confundido com seu patrimônio líquido nem com seu capital social (SÁ, 1997, 

p. 111).  

Uma corrente que foi gradativamente adquirindo proeminência até se 

tornar uma das mais influentes do século XX foi a Escola Norte-Americana. 

Essa escola trouxe um grande contributo para o desenvolvimento do 

pensamento contábil, sobretudo na esfera da contabilidade financeira e 

gerencial. Também auxiliou no aperfeiçoamento das técnicas de demonstração 

contábil e na teorização sobre o mercado financeiro (ATKINSON, 2000, p. 27).   
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Hoje, a Contabilidade possui um status que não usufruía em outras 

épocas, já que, com o acelerado processo de industrialização e a dinamização 

no mundo dos negócios, torna-se decisiva para a gestão patrimonial. A 

contabilidade possui uma inegável relevância social, uma vez que todas as 

empresas, independentemente do setor ou tamanho, dependem de serviços de 

contabilidade em maior ou menor grau. Isso porque, segundo Gianetti (1993, p. 

48), nenhuma empresa consegue se desenvolver e obter êxito no mercado 

sem contar com um serviço de contabilidade adequado. Sá (1997, p. 120) 

afirma que 

 

A profissão contábil consiste em um trabalho exercido 
habitualmente nas células sociais, com o objetivo de prestar 
informações e orientações baseadas na explicação dos 
fenômenos patrimoniais, ensejando o cumprimento de deveres 
sociais, legais, econômicos, tão como a tomada de decisões 
administrativas, além de servir de instrumentação histórica da 
vida da riqueza.  

 

Pela citação acima, pode-se inferir que ao cuidar das finanças, o 

contabilista zela pelo bom êxito socioeconômico da empresa, além de atentar 

para a idoneidade da organização no que se refere aos impostos, aos encargos 

sociais e aos direitos trabalhistas.  

 

1.3. Especializações e tendências  

 

Em seu panorama contemporâneo, a contabilidade se caracteriza pelo 

empenho das economias nacionais em coadunar suas normas contábeis a fim 

de viabilizar transações internacionais, já que a economia, sob efeito da 

globalização, assume um caráter cada vez mais transnacional. Nesse sentido, 

a contabilidade também vai assumindo um caráter mais integrado a fim de 

facilitar relações financeiras em escala planetária (PADOVEZE, 2000, p. 26).  

Também se destaca, no cenário atual, o notável auxílio das tecnologias 

de informação e comunicação (TICs) para o setor contábil. Segundo Atkinson 

(2000, p. 54), o subsídio da tecnologia tornou mais rápido e fácil o acesso aos 

dados e informações, bem como à sua transmissão.  

Se, por um lado, a contabilidade contemporânea procura assumir uma 

dimensão globalizada, por outro tende a se segmentar em especialidades 
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muito específicas. De acordo com Schmidt (2000, p. 24), uma das 

características da Contabilidade no mundo contemporâneo é a especialização 

e a subdivisão em áreas de atuação para atender a diferentes demandas e 

necessidades. Assim, pode-se destacar, parafraseando o autor supracitado, a 

existência de especializações tais como:  

 

a) Contabilidade comercial: dedica-se ao atendimento a empresas do setor 

comercial; 

b) Contabilidade industrial: dedica-se ao controle e fornecimento de 

informações contábeis; 

c) Contabilidade bancária: dedicada ao serviço das empresas do mercado 

financeiro, com a finalidade de fornecer informações contábeis; 

d) Contabilidade pública: dedica-se ao controle dos recursos usados pela 

administração pública;  

e) Contabilidade Fiscal/Tributária: destina-se à elaboração de informações 

referentes à fiscalização e também é responsável pelo planejamento 

tributário. 

f) Contabilidade Financeira: dedica-se à elaboração e implementação de 

de demonstrações contábeis; 

g) Contabilidade Gerencial: atém-se à otimização do uso dos recursos 

econômicos da organização, mediante uma administração eficiente dos 

insumos.  

h) Contabilidade de Custo: dirige-se ao registro dos fatos ocorridos, bem 

como ao controle das operações efetuadas e à informação dos custos 

dos produtos e/ou serviços. 

i) Contabilidade rural: desenvolvida para atender às necessidades 

específicas das empresas e propriedades agrícolas; 

 

Uma vez que este trabalho focaliza a relevância da contabilidade rural 

para o êxito da agricultura familiar, a próxima seção apresenta um estudo mais 

detalhado sobre esse ramo da contabilidade.  
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1.4. Contabilidade rural 

 

 

Esta seção do projeto de pesquisa apresenta algumas características 

fundamentais da Contabilidade Rural, destacando os aspectos que a 

distinguem de outras vertentes contábeis e apontando sua relevância para o 

desenvolvimento do setor agrícola.  

No setor agrícola, como nos diversos outros, a contabilidade tem como 

objetivo nuclear a eficácia no monitoramento financeiro do agronegócio. Para 

tanto, visa à complementação das noções práticas que os produtores rurais 

possuem com o contributo das informações contábeis a fim de se obter um 

bom êxito na atividade agropecuária (MARION, 2005, p. 121). Para Crepaldi 

(2006, p. 96): 

 

A Contabilidade Rural é um dos principais sistemas de controle 
e informação das Empresas Rurais. Com a análise do Balanço 
Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício é 
possível verificar a situação da empresa, sob os mais diversos 
enfoques, tais como analise de estrutura, de evolução, de 
solvência, de garantia de capitais próprios e de terceiros, de 
retorno de investimentos etc. 

 

Ainda segundo o autor, a contabilidade rural é uma ferramenta de gestão 

cujo objetivo é gerenciar o patrimônio das empresas e propriedades rurais. Ela 

possui essa denominação por se dedicar ao gerenciamento patrimonial das 

empresas rurais.  

 De acordo com Santos e Marion (1996, p. 234), os empresários rurais 

dependem de um sistema no qual armazenam informações necessárias à 

administração financeira de sua entidade. Tais informações favorecem essas 

propriedades no planejamento e gerenciamento da produção e distribuição, e 

desse modo permite que as propriedades rurais acompanhem as tendências do 

mercado no tocante ao setor agrícola ao invés de ficar à margem das 

evoluções ocorridas nesse setor. Destarte, pode-se afirmar, segundo os 

autores, que as informações produzidas pela contabilidade rural são relevantes 

na medida em que possibilitam ao empresário rural um diagnóstico preciso de 

seu agronegócio, bem como perspectivas para o futuro. 
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Já conforme Nepomuceno (2004, p.136), para sanar a desorganização e 

falta de planejamento nos empreendimentos rurais existe a contabilidade rural, 

que favorece o aumento da produção, reduzindo os gastos e aumentando os 

lucros. Uma vez que o crescimento do agronegócio depende do planejamento 

e gerenciamento dos riscos nos negócios de modo seguro, o conhecimento da 

realidade econômica e contábil da propriedade rural, bem como de suas 

potencialidades e limitações, favorece as tomadas de decisões mais 

estratégicas.  

Em decorrência da evolução tecnológica ocorrida desde o século XX e 

do aumento da concorrência no mercado sob efeito da globalização, os 

produtores rurais precisam se valer das ferramentas disponíveis nos processos 

de produção e gestão financeira de sua propriedade agrícola. Em um contexto 

econômico no qual o êxito das empresas depende da sua habilidade de se 

valer das informações contábeis em seus processos decisórios, a contabilidade 

rural tem muito a oferecer às propriedades rurais enquanto instrumento 

gerencial. Para não ficar prejudicada em um contexto marcado pela evolução 

tecnológica e, portanto, pela concorrência, a agricultura precisa se tornar mais 

competitiva e, para tanto, deve contar com o respaldo da contabilidade 

(SANTOS, 1996, p. 136-137).  

A contabilidade rural tem uma importância histórica no processo de 

desenvolvimento e evolução da contabilidade, pois, como a economia era 

eminentemente agropastoril até a revolução industrial, a primeira forma de 

contabilidade foi a rural. De fato, sua criação decorreu da iniciativa das 

populações “primitivas”, que começaram a perceber a necessidade de 

mensurar o patrimônio da família e manter um controle sobre os bens que 

possuíam (MARION, 2005, p. 63). Segundo Crepaldi (2006, p. 78): 

 

A Contabilidade Rural surgiu da necessidade de controlar o 
patrimônio. É fato que existem pessoas, entidades e empresas 
que realizam muitas transações, decorrendo, daí, maior 
complexidade de controle. Seria impossível controlar um 
patrimônio, que é o conjunto de bens, direitos e obrigações, 
sem que houvesse registros organizados de todas as mutações 
ocorridas. Em muitos casos, especialmente para as pessoas 
físicas, é perfeitamente dispensável a escrituração, pois o 
controle deste pequeno patrimônio não necessita de uma 
Contabilidade sistematizada para exercê-lo. 
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Ainda segundo Crepaldi (2006, p. 78), a contabilidade constitui um 

relevante instrumento de gestão para o agronegócio ao fornecer informações 

que favorecem a realização de processos como planejamento, controle, 

tomada de decisões e avaliação resultados. Isso porque os instrumentos 

disponibilizados pela contabilidade rural possibilitam melhorias significativas 

nos processos decisórios, evitando-se dispêndios excessivos ou 

desnecessários e orientando o produtor rural sobre quais as melhores 

alternativas de investimento.  

O êxito da contabilidade rural depende da atuação de profissionais 

qualificados para atuarem no setor agrícola, sobretudo no que toca ao 

gerenciamento econômico e financeiro. O controle de custos, fomentado pela 

Contabilidade Rural, é relevante na medida em que fornece subsídios para 

proprietários e gestores rurais ao fornecer informações contábeis fundamentais 

em processos decisórios (NEPOMUCENO, 2004, p. 54).  

A inserção da contabilidade no agropecuário se torna relevante não 

apenas por favorecer economicamente esse setor como também por gerar 

benefícios econômicos para a sociedade como um todo, pois o âmbito agrícola 

exerce um impacto relevante na economia do país. Uma vez que o êxito de um 

investimento depende de sua gestão, os proprietários rurais, graças ao suporte 

da contabilidade, minimizam os riscos de tomar decisões equivocadas 

(SANTOS, 1996, p. 119).  

De acordo com Crepaldi (2006, p. 28), a contabilidade rural não apenas 

orienta as empresas rurais no que se refere às obrigações fiscais, como muitos 

pensam equivocadamente. De fato, seu contributo é bem mais amplo e se 

estende ao fornecimento de um modelo de gerenciamento que beneficia todas 

as etapas do agronegócio.  

 Todavia, em que pese à longevidade da contabilidade rural e à sua 

relevância para o agronegócio, grande parte dos produtores agrícolas ainda 

não aderiu a essa ferramenta, devido, em larga medida, ao desconhecimento e 

à falta de informações sobre os usos da contabilidade rural. Conforme explica 

Crepaldi (2006, p. 228) “a Contabilidade Rural no Brasil ainda é pouco utilizada, 

tanto pelos empresários quanto pelos contadores”.  

Segundo Nepomuceno (2004, p. 74), embora já tenha um longo 

histórico, a Contabilidade Rural ainda não é conhecida e tampouco utilizada por 
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muitos produtores rurais que, desconhecendo sua função e utilidade, não se 

beneficiam dessa ferramenta. De acordo com Crepaldi (2006, p. 73), a 

contabilidade rural é um dos mecanismos de gestão menos usados no país, 

seja por desconhecimento total de sua existência, seja pela crença de que se 

trata de uma ferramenta dispendiosa e pouco eficaz. 

Ainda segundo esse autor, no Brasil, um dos principais entraves ao 

desenvolvimento econômico do setor agrícola consiste na ausência ou 

ineficácia de processos como planejamento, gerenciamento e controle dos 

resultados, o que muitas vezes reduz as possibilidades de rentabilidade no 

setor, além de torná-lo obsoleto frente à evolução que tem ocorrido nos demais 

setores econômicos.  
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2. AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL 

 

2.1. Caracterização 

 

A agricultura familiar, segundo Lamarche (1997, p. 18), é uma forma de 

produção na qual são os próprios agricultores que dirigem o processo 

produtivo, trabalhando com a diversificação e utilizando o trabalho familiar, 

eventualmente complementado pelo trabalho assalariado. Nessa mesma 

perspectiva, Carneiro e Maluf (2003, p. 45) consideram que a agricultura 

familiar se caracteriza pela produção familiar, calcada na participação direta da 

família na organização e execução das atividades rurais.  

No Brasil, a lei 11.326, de 2006, estabelece os requisitos básicos para a 

configuração da agricultura familiar, considerando que o agricultor deve 

preencher os seguintes quesitos:  

 

• Não detenha, a qualquer título, área maior do que 4(quatro) 
módulos fiscais1;  
• Utilize predominantemente mão-de-obra da própria família 
nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou 
empreendimento; 
• Tenha renda familiar predominantemente originada de 
atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento 
ou empreendimento; 
• Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 
família (BRASIL, 2013/2006, s.p). 

 

Conforme Schmitz (2010, p. 76), a própria designação “agricultura 

familiar” resume as especificidades desse modo de produção agrícola. 

Enquanto a noção de agricultura se refere ao trabalho de cultivo do solo, a 

agricultura familiar implica o envolvimento da família nesse trabalho.  Nesse 

sentido, o agricultor exerce simultaneamente o papel de proprietário e 

trabalhador:  

 
Sendo o agricultor familiar, proprietário e trabalhador 
concomitantemente, o rendimento que obtém com o processo 
produtivo não pode ser separado por partes, como no processo 
produtivo capitalista, cuja divisão entre o capital e o trabalho, 
torna possível distinguir não só o salário, como as diversas 
etapas que compõem a produção total. Na unidade agrícola de 

                                                           
1 Medida agrária instituída pela Lei 6.746/79. Varia, dependendo da região, entre 5 e 110 
hectares (CREPALDI, 2006, p. 79).  
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produção familiar, ao contrário, o resultado da produção forma 
um rendimento indivisível, em que é praticamente impossível 
separar o que foi gerado pelo trabalho, pelo investimento do 
capital ou o que é renda da terra. É na percepção de totalidade 
desse rendimento, que o agricultor buscará prover, ao mesmo 
tempo, a sua unidade de produção dos recursos necessários e 
a própria família de condições de consumo para sua 
manutenção. O resultado insuficiente desses rendimentos, 
associado à estreita relação entre o trabalho e os meios de 
produção na unidade de produção familiar, faz com que esse 
agricultor busque freqüentemente opções e defina estratégias 
para a sua manutenção e reprodução, constituindo uma 
especificidade própria (LUNARDI; SANTOS, 2000, p. 5). 

 
Conforme Lamarche et al.  (1993, p. 15), a agricultura familiar 

“corresponde a uma unidade de produção agrícola onde propriedade e trabalho 

estão intimamente ligados a família. A interdependência desses três fatores no 

funcionamento da exploração engendra necessariamente noções mais 

abstratas e complexas”.  

Segundo Scheider (2003, p. 18), o modelo familiar tem como 

característica a relação íntima entre trabalho e gestão, a direção do processo 

produtivo conduzido pelos proprietários, à ênfase na diversificação produtiva e 

na durabilidade dos recursos e na qualidade de vida, a utilização do trabalho 

assalariado em caráter complementar e a tomada de decisões imediatas, 

ligadas ao alto grau de imprevisibilidade do processo produtivo. Conforme 

Ribeiro (1997, p. 6), 

 

O termo agricultura familiar tornou-se mais abrangente e que 
melhor se aplica a uma categoria de agricultores que nem 
sempre são pequenos e que não são exatamente camponeses, 
ou seja, agricultura familiar delimita o agricultor do ponto de 
vista cultural como camponês – e produtivo, como pequeno 
produtor. É um conceito-síntese que qualifica um agricultor 
política, cultural e economicamente. 

 
De fato, a agricultura familiar possui na multifuncionalidade uma 

característica fundamental. Resumidamente, dentre estas relevantes funções, 

podemos citar, segundo Carmo (1998, p.12): 

 

Função econômica: produção de alimentos, geração de 
renda, arrecadação de tributos, além das ocupações não  
agrícolas  (turismo,  agroindústria,  lazer,  etc.  ).  Há estudos 
que comprovam ser a agricultura familiar mais competitiva do 
que a patronal de grande escala. 
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Função social: sua capacidade de geração de empregos 
diretos e indiretos (no agronegócio) é superior e ainda por cima 
fundamental, em especial nos dias atuais onde o desemprego 
constitui grande chaga da humanidade; 
Função cultural: a identidade nacional de um povo só se 
alcança com a preservação das diferentes expressões da 
cultura popular, das tradições, do patrimônio arquitetônico, do 
folclore e das manifestações  religiosas dos diversos dos povos 
e/ou etnias que compõem a sociedade; para tanto, as 
comunidades rurais desempenham papel insubstituível. 
Função ambiental: conservação da biodiversidade agrícola, 
silvestre e florestal; do patrimônio genético; dos recursos 
hídricos; etc.  

 
Para Carmo (1998, p. 27), a agricultura familiar com o passar dos anos 

sofreu modificações no âmbito econômico e social. Na questão social, percebe-

se que a mão-de-obra das propriedades agrícolas familiares não é mais 

composta somente pelos membros da família, mas que emprega pessoas 

contratadas temporariamente. Outro fator a se destacar é que a economia 

antes baseada na subsistência, hoje busca lucratividade com a 

comercialização de produtos cultivados na própria propriedade. 

 

As propriedades familiares existem e persistem como unidades 
produtivas no sistema capitalista, entretanto, sofrem 
transformações, à medida que são inseridas nesse processo, 
em sua composição camponesa. Sua viabilidade é resultado 
das estratégias que estabelecem para ajustar-se às mudanças 
impostas pelo capitalismo [...]. Essa situação pode ser 
comprovada nas estruturas agrárias de muitos países 
desenvolvidos e de algumas partes do Brasil, como, por 
exemplo, a Região Sul, onde a unidade de produção familiar 
persiste, apesar da indução e sua considerável inserção no 
processo de modernização capitalista da agricultura, na região 
(LUNARDI; SANTOS, 2000, p. 6). 

 
O papel desempenhado pela agricultura familiar depende da realidade 

econômica do local onde ela se desenvolve. Carmo (1998, p. 57) salienta que, 

em alguns locais, a exploração familiar é à base do desenvolvimento agrícola, 

reconhecida como a única forma social de produção capaz de satisfazer as 

necessidades essenciais da sociedade como um todo. Em outros, no entanto, 

ela permanece antiquada e presa na economia de subsistência, desacreditada 

e a custo suportável, quando não chegou a ser totalmente eliminada.  

De acordo com Lima et al (2006, p. 59), a agricultura familiar “é hoje o 

que predomina no Brasil quando se refere aos que vivem no campo, que 
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trabalham com a família, em pequenas áreas de terra ou não, produzindo 

prioritariamente para a reprodução da força de trabalho familiar”. Carmo (1998, 

p. 36) complementa que cerca de quatro milhões de pequenas propriedades 

rurais empregam 80% da mão-de-obra do campo e produzem 60% dos 

alimentos consumidos pela população brasileira. 

Já conforme Scheider (2003, p. 34), a agricultura familiar tem 

capacidade de absorver mão-de-obra e gerar renda. Além disso, o setor é 

responsável por 67% da produção nacional de feijão, 97% do fumo, 85% da 

mandioca, 30% do arroz, 50% do milho, 50% do leite, 60% de suínos, 40% de 

aves e ovos, 25% do café, e 30% da soja. A agricultura familiar ocupa, ainda 

segundo Scheider (2003), 30% da área total dos estabelecimentos rurais, 

produz 38% do Valor Bruto da Produção (VBP) nacional e ocupa 77% do total 

de pessoas que trabalham na agricultura. A agricultura familiar corresponde a 

85% dos estabelecimentos agropecuários do país, sendo responsável por 

quase 50% do valor bruto da produção agropecuária. Além disso, sua produção 

corresponde a 10% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro (SCHMITZ, 2010, 

p. 149).  

Grande parte dos alimentos consumidos pelos brasileiros provém da 

agricultura familiar, que representa uma porcentagem significativa da produção 

agrícola brasileira e, desse modo, desempenha um importante papel 

econômico (SCHEIDER, 2003, p. 19).  

 

2.2. Evolução histórica da economia no Brasil a partir do setor agrícola 

 

 

Esta seção desenvolve um panorama histórico da economia brasileira de 

forma a observar como tal economia tem se desenvolvido ao longo das últimas 

décadas, bem como o papel desempenhado pelo setor agrícola em sua 

evolução.  

As interpretações convencionais acerca do desenvolvimento 

econômico brasileiro tendem a considerar que tal desenvolvimento ocorreu, a 

partir dos anos 1930, de maneira relativamente uniforme. Precisamente porque 

centradas na região sudeste, mais especificamente em São Paulo, tais análises 
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apontam que a expansão capitalista no país se deu a partir desse estado e 

estendeu-se para o restante do país. (PADIS, 1981, p. 74). 

Essa percepção da história econômica brasileira generaliza a 

especificidade de uma região tomando-a como matricial para o 

desenvolvimento econômico das demais regiões do país e, ao dimensionar o 

desenvolvimento do sudeste em escala nacional, faz tabula rasa do histórico 

particular de cada região, imputando-lhes uma condição secundária que 

desconsidera suas especificidades (SILVA, 2010, p. 14).  

 Com efeito, a centralidade da industrialização na região Sudeste, 

notadamente em São Paulo, obrigou outras regiões a formatarem sua estrutura 

de produção de acordo com o modus operandi adotado na região para que, 

assim, pudessem desenvolver sua própria economia. Desse modo, a forma de 

desenvolvimento e expansão do capital no país, ao longo do século XX, 

assumiu uma feição de integralidade que, no entanto, é balizada não só por 

desigualdades regionais como por especificidades de desenvolvimento 

econômico. (PALUDO; BARROS, 1995, p. 47).  

Na contramão dessa tendência em supervalorizar o monopólio 

econômico do sudeste e desconsiderar as formas particulares de 

desenvolvimento nas outras regiões brasileiras, esta seção tem como objetivo 

traçar um histórico da economia brasileira de forma a observar em que medida 

tal economia tem se desenvolvido, ao longo do século XX, bem como a 

relevância do setor agrícola nesse desenvolvimento (PADIS, 1981, p. 74).  

Ao fazer uma historicização linear da história econômica brasileira e do 

contributo da agricultura nesse processo evolutivo, faz-se um recorte temporal 

que compreende o período entre a década de 30 do século XX a primeira 

década do XXI. Nesse percurso histórico, contextualizam-se as transformação 

ocorridas na economia agrícola, como a passagem de uma economia 

primariamente agropecuária e extrativista para a consolidação de um processo 

de industrialização acompanhado de um processo paralelo de urbanização.  

Sem a finalidade de cobrir o período de quase cem anos, essa 

contextualização focaliza, em perceptiva conjuntural, alguns momentos 

marcantes. Destes, destacam-se, segundo Silva (2010, p. 89), os anos 1930, 

quando a economia brasileira se notabilizou no cenário internacional a partir da 

expansão cafeeira. Também os anos 1970, quando do início da industrialização 
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e da modernização agropecuária. O início dos anos 1990, com a estabilização 

econômica sob influxo do Plano Real, dinamizou a industrialização do 

agronegócio. E o início do século XXI, com a adoção de tecnologias de 

produção cada vez mais avançada, com a dinamização da economia nacional 

no governo Lula e, finalmente, com a crise financeira internacional.  

Em meados dos anos 1910 a produção cafeeira começa a tomar espaço 

na economia brasileira, ao lado do setor madeireiro. Com isso, a mão de obra 

que antes era utilizada em outras formas de cultivo vai sendo incorporada a 

essas novas formas de produção. Assim, a cafeicultura e a madeiraria ajudam 

a manter fortalecida a economia brasileira, compensando as perdas e 

mantendo a predominância agrícola. Com isso, mantinha-se também a 

população concentrada no meio rural (SILVA, 2010, p. 54).  

 Ainda segundo Silva (2010, p. 55), foi exatamente a produção cafeeira 

que conferiu visibilidade ao Brasil no cenário econômico internacional a partir 

dos anos 1930, quando a expansão cafeeira teve uma importância tal que já na 

década seguinte tornou o Brasil um dos maiores produtores de café do mundo.  

 Já o setor madeireiro se solidificou mais paulatinamente. Enquanto na 

década de 1920 quase 80% das indústrias no país estavam voltadas para a 

manipulação madeireira, na década seguinte, por exemplo, a madeiraria 

assume a primeira colocação no mercado brasileiro, sobretudo o exterior. 

(PALUDO; BARROS, 1995, p. 42). 

 Com a ocorrência da Segunda Guerra Mundial, a exportação para o 

mercado externo cessa, mas o agronegócio se mantém graças à conquista do 

mercado interno. Ainda segundo Paludo e Barros (1995, p. 45), o apogeu da 

madeira na economia brasileira continua até meados da década de 1960, e, 

devido a esse êxito, há também um considerável aumento da densidade 

demográfica no país.  

Esse aumento está relacionado também à indústria cafeeira, que a partir 

da década de 1940 passa a se radicar na região sudeste. Segundo Rolim 

(1995, p. 26), tal região começa a chamar atenção de agricultores devido à 

fertilidade do solo, convidativo à cafeicultura. Assim, a produção cafeeira volta 

a se destacar, de modo que a região se torna um grande pólo econômico.  

 Tanto a produção de café quanto de madeira contribuem para o 

crescimento demográfico brasileiro, atraindo trabalhadores para regiões 
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periféricas do país e, assim, tornando seu povoamento mais homogêneo e 

descentralizado (LOURENÇO, 2002, p. 52).  

Contudo, durante as décadas de 1940 e 1950, o Brasil ainda não é um 

país industrializado, e sua condição “periférica” o torna subordinado a centros 

econômicos internacionais. Lopes (2010) explica que  

 

Nas décadas de 1940-1950 deu-se no Brasil  a  expansão  do 
desenvolvimento regional, decorrente do desenvolvimento  
capitalista.  Nesse período, a máquina  industrial produtiva do 
Brasil  concentrava-se  intensamente no Sudeste,  entre os 
Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e  São  Paulo,  sendo  
este  último  a  liderança  desse movimento  industrial  e  o  
responsável  por  mais  de  50%  da  receita  industrial  do  
país. Portanto, a idéia  de  estado  “periférico”  moldava-se  
bem  ao  estado  do  Paraná,  que  se caracterizava  como  
grande  importador de produtos manufaturados paulistas  e  
fornecedor para este Estado de produtos primários e 
alimentos.  (p. 28).  

 

Nesse sentido, estados como o Paraná mantinham com São Paulo uma 

relação assimétrica de centro-periferia, cujo resultado era a evasão da renda 

paranaense, oriunda da produção cafeeira, já que a ausência de 

industrialização obrigava o estado a adquirir produtos manufaturados de São 

Paulo (LOPES, 2010, p. 29). Devido a tais condições, a necessidade de 

modernização e industrialização marcará as etapas seguintes da história 

econômica Brasileira, como se verá nos tópicos seguintes. 

 

2.2.1 Década de 1960 

 

Na década de 1960 o agronegócio está atrelado à manipulação de 

matéria-prima advinda da agricultura, sobretudo o café, bem como ao 

beneficiamento da madeira. Em contigüidade, a agroindústria e a madeiraria 

correspondiam a mais de sessenta por cento do produto interno bruto (PIB) do 

setor industrial do país. Nessa década, a produção de café responde por quase 

sessenta por cento da produção brasileira. (PALUDO; BARROS, 1995, p. 26).  

Mas a década de 1960 se notabiliza pelos esforços governamentais no 

sentido de estabelecer um projeto desenvolvimentista que impulsionasse ainda 

mais a agricultura brasileira, sobretudo diante da concorrência com outros 



29 
 

mercados e da ideia de “atraso” que ainda imperava no imaginário local, 

sobretudo no que toca à implementação tecnológica. Segundo Lopes (2010), 

 

Para a mudança dessa realidade seria necessário um 
investimento intenso na infraestrutura e na abertura de 
fronteiras de mercado. Até o período da década de 1960 do  
século  XX,  o  setor  industrial  do  país  estava  fortemente  
vinculado  à  limitada transformação de produtos agrícolas (p. 
30).  

 

Para impingir uma mentalidade industrial era necessário, contudo, adotar 

uma série de estratégias e procedimentos por parte do governo com vistas ao 

fomento da modernização. Essas inquietações levaram, segundo Oliva 

Augusto (1978, p. 52), à criação de um projeto de desenvolvimento da 

agroindústria, o qual tinha como meta três objetivos nucleares:  

 

■ Unificação do território nacional, cuja forma de desenvolvimento econômico 

estava dividida, o que causava tensões internas, dificultando um 

desenvolvimento mais integralizado;  

■ Unificação industrial regional, por meio do remanejamento de importações 

interrregionais em prol da produção local;  

■ Solidificação e expansão do capital local, sobretudo mediante respaldo a 

pequenos e médios produtores.   

 

Com essa iniciativa, buscava-se solucionar entraves econômicos que 

prejudicavam o crescimento estatal, notadamente a evasão de renda, bem 

como atenuar os aspectos que diferiam o modo de desenvolvimento econômico 

local em relação ao restante do país, sobretudo a região sudeste.  

Segundo Rolim (1995, p. 69), para levar a efeito tais iniciativas, foi 

necessário que o governo do país adotasse uma política voltada para o 

fortalecimento da infra-estrutura aplicada no setor rural. Além da provisão infra-

estrutural, o governo brasileiro também investiu capital na agroindústria, 

através de financiamentos com vistas a estimular o crescimento setorial.  

De fato, a política intervencionista do governo federal foi uma marca na 

história econômica brasileira pelo menos até os anos 1970. Conforme 

argumenta Rodrigues (1997), 
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o período compreendido, grosso modo,  entre  as décadas de 
1930-1970, pode ser caracterizado pelo papel vigorosamente 
explicitado do  Estado  como  indutor  de  crescimento  
econômico  e  como reparador ou amenizador das 
desigualdades sociais provenientes do modo de produção 
capitalista. (p. 75). 

 

Os financiamentos feitos pelo governo foram direcionados, conforme 

Leão (1989, p. 23), em sua maioria para a abertura de micro, pequenas e 

médias empresas no país. Tal esforço tinha como objetivo maior a retenção da 

renda gerada no Brasil, propiciando, assim, um desenvolvimento mais 

integrado e aumentando a competitividade do agronegócio.  

 

2.2.2 Década de 1970 

 

Como visto no tópico anterior, os anos 1960 marcaram o auge da 

ocupação das terras produtivas com vistas à agroindústria, e tal movimento foi 

acompanhado pelo espraiamento da população para essas localidades 

interioranas, bem como pelo estímulo ao desenvolvimento industrial.  

Leão (1989, p. 36) afirma que nos anos 1970 a adoção de equipamentos 

modernos, aliada à utilização de técnicas de produção mais sofisticadas, 

contribui para que o interior do país vá perdendo seu aspecto “rural” no sentido 

pejorativo do termo, e a pecha de “atraso” é cada vez mais substituída por um 

novo perfil demográfico e econômico.  

Nesse processo, a economia se diversifica para outros campos, embora 

o foco tenha se mantido na agroindústria: 

 

Os seguimentos  apresentados  na  indústria  nesse  período  
foram:  o complexo industrial ligado à transformação da soja, 
do milho e de produtos de pecuária no intuito de abastecer o 
mercado interno e externo; maior grau de elaboração na 
produção da indústria  têxtil, no caso das  fiações; a  indústria 
química com o aumento na  fabricação de produtos  do  refino  
do  petróleo  e  a  expansão  da  produção  de  álcool. 
(LOPES, 2010, p. 33). 

 

Desse modo, o decênio de 1970 simboliza o começo de uma nova etapa 

na história econômica brasileira: a urbanização. A predominância do espaço 
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rural na estrutura agroindustrial brasileira vai gradativamente cedendo espaço 

ao crescimento das atividades urbanas (RIPEL, 2005, p. 96).  

Assim, pode-se afirmar que a década de 1970 sinaliza dois movimentos 

importantes na história econômica brasileira: de um lado, a inovação 

tecnológica no âmbito da agroindústria pela utilização de insumos modernos e 

o êxodo rural para centros urbanos decorrente desse mesmo processo de 

modernização. De outro, o descentramento do setor industrial, até então 

monopolizado pelo sudeste, o que favorece os outros estados. Como resultado, 

há um desenvolvimento e ampliação do leque de possibilidades econômicas 

(ROLIM, 1995, p. 58).  

De acordo com Cano (1998, p. 32), destacam-se, nesse processo, as 

iniciativas de desenvolvimento regional pelo investimento do governo, o Plano 

Nacional de Desenvolvimento e a despolarização do parque industrial paulista.  

Um grande exemplo do empenho do governo estadual em relação ao 

desenvolvimento, é a criação de um planejamento cuja finalidade, era prover 

financiamento para que o setor industrial se desenvolvesse. Assim, a instituição 

facilitou a captação de recursos para micro e pequenas empresas, facultando a 

melhoria na infra-estrutura econômica do estado. (IPARDES, 1993, p. 58). 

 

2.2.3 Década de 1980 

 

Se a década de 1970 é marcada pelo incentivo governamental à 

industrialização por meio de investimentos diversos, os anos 1980 se 

caracterizam pelo arrefecimento desse apoio devido a uma crise econômica 

que se abate sobre a América latina (SILVA, 2010, p. 85).  

Os países latino-americanos, assolados pela dificuldade financeira, 

recorrem a empréstimos junto aos bancos internacionais, acumulando dívidas, 

que se aumentaram com o excessivo aumento do preço do petróleo. Como os 

bancos disputavam a oferta de créditos cada vez mais tentadoras, diversos 

desses países aderiram à busca de capital externo (IPARDES, 1993, p. 58).  

No entanto, o que aparentemente era tentador acabou causando 

grandes prejuízos a esses países, pois os Estados Unidos adotaram uma 

política de elevação de juros que acabou arrasando as economias dos países 

endividados. Como explica Ladler (2006, p. 9): 
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Em agosto de 1982, o México decretou a moratória de sua 
dívida externa, iniciando a chamada “crise da dívida”, que 
levaria ao estrangulamento do fluxo de capitais externos para 
a América Latina com custos econômicos e sociais de  larga 
duração. A  década  de  80  seria  marcada  pelo  aumento  da  
dívida  pública,  do  volume  de pagamentos de juros e da 
diminuição dos gastos públicos como forma de viabilizar 
esses pagamentos [....]. Se, por um lado, havia um esforço 
tremendamente recessivo para manter os pagamentos, por 
outro, o fim da entrada de dinheiro novo levou os países da  
região a negociarem empréstimos-ponte que aumentavam o 
principal de suas dívidas.  

 

Pela citação, pode-se observar que ao buscarem novos recursos 

financeiros para pagarem suas dívidas, os países aumentavam ainda mais seu 

débito, entrando em um “efeito cascata” no qual a crise econômica de uns 

afetava a dos vizinhos. Em conseqüência, para os países latinos, a crise 

representou uma grande redução do investimento e, conseqüentemente, do 

crescimento. 

 No caso específico do Brasil, a crise financeira do Estado levou à 

elevação inflacionária e à diminuição de investimentos. Como resultado, as 

iniciativas governamentais são direcionadas para a resolução de problemas 

emergenciais, como o controle da inflação e a quitação da dívida. (CANO, 

1998, p. 36). 

 Por conseguinte, a década de 1980 é balizada pela recessão econômica 

e parco investimento no setor industrial. Isso prejudicou a agroindústria, que, 

como visto até aqui, vinha em franca ascensão, sobretudo a partir dos anos 

1960. (CANO, 1998, p. 37). 

Assim, a economia regional sofre um processo de desaceleração que 

acompanha a tendência nacional. Isso se dá principalmente na primeira 

metade da década, quando ocorre o auge da crise.  Segundo Magalhães 

(1993),  

 
impedidos de continuar a expandir-se com os mesmos 
padrões dos anos 70, devido às causas já mencionadas, os 
agentes dinâmicos que mudaram a fisionomia econômica do 
país foram forçados a concentrar-se em elevar seus padrões 
de competitividade. Os que assim o fizeram mantiveram seu 
crescimento, capitalizando ainda mais a economia, gerando 
mais valor e conseguindo manter ou ampliar mercados 
nacionais e estrangeiros, adaptando-se a um panorama de 
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redução de crescimento, crise e incerteza quanto ao 
comportamento futuro da economia. (p. 32). 

              

De fato, a partir da segunda metade do século XX, o Paraná volta a 

apresentar sinais de crescimento, retomando gradativamente seu processo de 

consolidação e expansão econômica. O fato de já vir, antes da crise, 

apresentando um índice de crescimento superior a grande parte dos outros 

países atingidos pela crise faz com que o Brasil retome mais facilmente o 

crescimento econômico e sofra mais frugalmente os efeitos da crise. Assim, na 

década de 1980 o crescimento econômico paranaense, embora tenha 

apresentado declínio, ainda é positivo em relação ao restante da América 

Latina (SILVA, 2010, p. 63).  

Segundo Trintim (1993, p. 98), esse diferencial também decorre do fato 

de no Brasil a base da produção industrial estar vinculada à agroindústria, que 

estava em franca ascensão e pôde compensar o declínio em outros setores.  

Como alternativa de retorno ao crescimento industrial, o setor passa a 

investir em outros segmentos que não apenas a agroindústria. 

Conseguintemente, ocorre uma mudança estrutural na economia do país, que 

se torna mais diversificada. Desse modo, enquanto no contexto mais geral os 

países tendiam à especialização, o Brasil preconizava a diversificação. 

(RODRIGUES, 1997, p. 25). 

Devido a essas especificidades, no limiar da década de 1980 o Brasil 

estava pronto para enfrentar os desafios da década seguinte. O país havia 

amadurecido o suficiente para dinamizar ainda mais sua base produtiva e 

expandir para o mercado internacional sob influxo da globalização intensificada 

nos anos 1990.  

 

2.2.4 Década de 1990  

 

Nos anos 1990, o Brasil se torna um importante complexo industrial com 

a implantação de empresas multinacionais como a New Holland e a Robert 

Bosch. Segundo Santos e Pinhão (1999), em alguns estados,  

 

onde já se localizavam as plantas da Volvo, caminhões e 
ônibus, da New Holland, tratores agrícolas, e um pequeno 



34 
 

parque local de fornecedores, foram implantadas novas 
montadoras. Em função destas fábricas, o número de 
fornecedores novos no Estado é relevante (...) Além da prática 
do follow sourcing, o número de fornecedores novos é 
resultado do volume de produção expressivo e do fato de 
serem novas no país, portanto sem uma rede já desenvolvida. 
Estes fornecedores, em função da responsabilidade de 
entrega de produtos a custos competitivos, são hoje os 
principais interessados em desenvolver uma rede de 
subfornecedores, o que pode vir a ocorrer tanto no próprio 
Estado como em São Paulo. (p. 15). 

 

Ocorre também um aumento significativo da complexidade tecnológica. 

Devido à estabilidade econômica e à infra-estrutura disponível, o Brasil passa a 

atrair investimentos significativos para o setor industrial. Embora as regiões 

metropolitanas tenham se fortalecido como principal pólo econômico, outras 

cidades alcançam alto índice de desenvolvimento industrial, oferecendo 

milhares de empregos (MARCONDES, 2012, p. 28).  

Na década de 1990, o Plano Real, estabelecido em 1994, favorece a 

estabilidade econômica, propiciando uma nova etapa no processo de 

desenvolvimento econômico regional. Na última década do século XX, o Brasil 

se insere definitivamente no mercado internacional por meio da expansão de 

seu fluxo de exportações. O período também foi marcado, conforme Lourenço 

(2002, p. 28), pela administração cooperativa do agronegócio e pela expansão 

de setores industriais como papel e celulose. 

Ainda nos anos 1990, o Brasil se destaca mundialmente como um dos 

maiores produtores de leite e derivados (VIEIRA; LUSTOSA; YOSHIZAKI, 

2003, p. 31). Desde os últimos decênios do século XX o setor de laticínios tem 

se destacado no panorama econômico do país, propiciando maior oferta de 

empregos e, por conseguinte, de estabilidade econômica (SANTOS, 1997, p. 

14). De acordo com Santos (1997, p. 15), a solidez decorrente da estabilidade 

da moeda a partir do Plano Real abriu novos horizontes para os 

empreendedores, e o setor de laticínios se inclui entre os beneficiados.  
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2.2.5 Século XXI 

 

O início do século XXI é marcado pelo crescimento econômico e 

estabilidade inflacionária no contexto geral do país. Nesse sentido, dá-se 

continuidade ao aperfeiçoamento do setor agrícola e, sobretudo, abrem-se 

novos espaços de consumo dos produtos derivados desse setor por estratos 

da população que até então não tinham acesso a eles. De fato, segundo Matias 

(2007, p. 38), pode-se afirmar que, a partir da estabilização econômica do país, 

uma população que raramente tinha acesso a derivados do leite, como queijo e 

manteiga, passou a consumir mais assiduamente, aumentando, assim, o 

público consumidor.  

De acordo com Silva (2008, p. 26), um dos fatores responsáveis pela 

ampliação e aprimoramento desse setor consiste no aumento da expectativa e 

nível de exigência dos consumidores acerca dos produtos e serviços 

fornecidos. Nesse sentido, os agricultores e a agroindústria passam a se 

preocupar mais com os métodos utilizados na produção e beneficiamento dos 

produtos agrícolas, pois o fato de usar ou não insumos como agrotóxicos torna-

se um critério de avaliação dos produtos frente ao consumidor.  

Segundo Matias (2007, p. 36), talvez por disporem de mais acesso a 

informações sobre saúde e nutrição, os consumidores passam a exigir mais 

qualidade. Aliado a isso, a disseminação de empresas do mesmo ramo, em 

uma conjuntura de grande concorrência, exige que os agricultores e as 

indústrias desenvolvam mecanismos de melhoria de seus produtos e de seu 

atendimento.  

No entanto, o desenvolvimento do setor agrícola é prejudicado, no início 

do novo milênio, pela crise econômica mundial, responsável pela 

desaceleração de um processo de crescimento que, como observado até aqui, 

apresentava uma constante evolução (SILVA, 2011, p. 54). Devido ao impacto 

dessa crise, é necessário contextualizá-la brevemente para compreender seu 

impacto no setor agrícola.  

Com início em meados de 2007 e auge no ano seguinte, uma forte crise 

financeira desestruturou a economia mundial, ocasionando uma preocupação 

econômica generalizada e cujos efeitos são comparados à crise de 1929. A 

crise foi ocasionada por uma sucessão de empréstimos no mercado 
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estadunidense de hipotecas altamente arriscadas, chamadas de subprime, as 

quais inicialmente levaram o banco Lehman Brothers à falência e, em seguida, 

atingiu proporções “inimagináveis”, levando a um colapso generalizado que se 

deu como um “efeito dominó” (GANZIAN, 2009, p. 7).  

Gonçalves (2008, p. 3), aponta como principais desencadeadores da 

crise os seguintes fatores:   

 

Em primeiro lugar as perdas de emprego, sobretudo nos 
setores manufatureiro e de serviços. Em segundo lugar, 
relacionado ao retorno da inflação. Em terceiro a crise 
imobiliária, que provocava uma perda de patrimônio, que teve 
início em julho de 2005, quando não a perda total do imóvel e 
finalmente, a crise na bolsa que representou uma queda no 
preço das ações, fazendo com que o patrimônio dos 
domicílios sofresse um duplo choque, financeiro e imobiliário.  

 

Observa-se que o fenômeno foi desencadeado pelo colapso do 

mercado imobiliário e financeiro estadunidense. Uma vez que os Estados 

Unidos, como maior potência econômica mundial, exercem grande influência 

sobre a economia global e respondem por cerca de 30% do PIB mundial, as 

perspectivas de recessão ampla refletiram nas bolsas de praticamente todos 

os países, como indica Krugman (2009, p. 74).  

Em fevereiro de 2008 multiplicam-se os créditos hipotecários 

insolventes nos Estados Unidos, provocando as primeiras falências de bancos 

no setor, o que exigiu das autoridades monetárias medidas voltadas para 

amenizar os efeitos da crise, que já se expandia para outras economias. As 

consequências da crise foram imediatas em diversos países e em diferentes 

graus (GANZIAN, 2009, p. 17). 

Observou-se nesta seção que, ao longo do processo de construção e 

solidificação da economia brasileira, foi o setor primário que inicialmente se 

destacou como responsável pelo modo de ocupação e distribuição demográfica 

no território. Em seguida, foram implementadas algumas atividades de caráter 

mais urbanizado, como a adoção de técnicas produtivas modernas, mas ainda 

com foco no apoio às atividades agroindustriais.  

 Esse processo marcou a continuidade do desenvolvimento rural, mas, 

simultaneamente, estimulou o desenvolvimento urbano. Com o tempo, as 

atividades urbanas foram adquirindo mais proeminência, sobretudo nas regiões 
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centrais, enquanto noutras a atividade rural se manteve, mas havendo um 

dinamismo de troca entre campo e cidade no qual uma esfera dependia da 

outra. De todo modo, nesse processo o setor primário vai sendo 

gradativamente sobrepujado pelo secundário e terciário.  

 Assim, a crise econômica mundial foi responsável pela diminuição do 

investimento governamental no setor agrícola, provocando certa desaceleração 

em seu desenvolvimento. Além disso, a recessão na economia internacional 

diminuiu as exportação brasileiras e, como o Brasil é um dos maiores 

exportadores mundiais de produtos agrícolas, essa queda incidiu de forma 

contundente sobre o setor (GOMES, 2012, p. 34).  

Ao longo do processo de construção e solidificação da economia 

brasileira o setor primário inicialmente se destacou como responsável pelo 

modo de ocupação e distribuição demográfica no território. Em seguida, foram 

implementadas algumas atividades de caráter mais urbanizado, como a adoção 

de técnicas produtivas modernas, mas ainda com foco no apoio às atividades 

agroindustriais. Ao longo das últimas décadas do século XX (com exceção do 

início dos anos 80) houve um processo de urbanização mais intensa, na qual 

as atividades rurais perdem espaço para as urbanas em termos de geração 

econômica, mas a agricultura familiar se mantém importante.  
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3. A AGRICULTURA FAMILIAR NA MICRORREGIÃO DE SÃO JOÃO 

DEL-REI 

 

Este capítulo tem como objetivo demonstrar empiricamente, por meio de 

estudo de caso, como se dá o modo de inserção da contabilidade rural na 

agricultura familiar na microrregião de São João del-Rei e seu impacto 

econômico e gerencial. Para tal, inicia-se com uma breve contextualização do 

setor agrícola na economia são-joanense a fim de observar sua 

representatividade no contexto econômico local. Em seguida, apresenta-se os 

procedimentos metodológicos utilizados na coleta e análise dos dados.  

 

3.1. A agricultura na economia de São João del-Rei  

Das 27 unidades federativas do Brasil, Minas Gerais é a quarta maior 

em extensão territorial e a segunda em densidade populacional, atrás apenas 

de São Paulo. O estado se destaca não apenas pelo tamanho, mas também 

por sua relevância econômica, pois tem o terceiro maior produto interno bruto 

(PIB) do país. Essa economia solidificada se assenta, em larga medida, no 

setor secundário, pois Minas Gerais possui o segundo maior parque industrial 

do país, também atrás apenas de São Paulo (SANTOS, 1997, p. 14). 

A indústria mineira está concentrada, sobretudo, na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte e nas cidades da redondeza, como Betim e 

Contagem. A região metropolitana de Belo Horizonte se destacou por formar 

um grande aglomerado, que forneceu mão de obra necessária para que a 

região se tornasse responsável por mais de 30 % do produto industrial do 

Estado (ALMEIDA, 2002, p. 25).  

Essa centralidade industrial de Minas em regiões mais desenvolvidas é 

confirmada por Nogueira e Carvalho Filho (2008, p. 1) ao afirmarem que  

 

Minas Gerais sofreu uma pequena desconcentração  produtiva  
no período de 1995  - 2000, com perda de participação  
relativa da  região Central do Estado em detrimento das 
demais, com exceção da Zona da Mata. Essa 
desconcentração, porém, teve mais  impactos nas  regiões Sul 
de Minas e Triângulo,  indicando que a produção  industrial  
tende a se direcionar para  as  áreas mais  modernas  e  
industrializadas  do  estado.  
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Embora tenha sua maior concentração na região metropolitana, 

também se estende pelo interior do estado, em municípios de pequeno, médio 

e grande porte. Se na região metropolitana de Belo Horizonte se destaca a 

indústria automobilística, sobretudo pela concentração de montadoras 

estrangeiras na região, em outras partes do estado sobressaem diferentes 

formas de indústria, como as extrativas (voltadas, sobretudo, para o 

extrativismo mineral), a alimentícia, a têxtil e a construção civil. (CROCCO; 

GALINARI, 2002, p. 18).  

Todavia, no processo de industrialização no Brasil, Minas Gerais se 

destacou no setor agrícola, propiciando maior oferta de empregos e 

estabilidade econômica, sobretudo em regiões interioranas do estado. Na 

agroindústria, Minas Gerais se destaca sobretudo no setor de laticínios: “O 

estado de Minas Gerais, famoso pela produção leiteira desde a chamada 

República do Café com Leite, apresenta-se como o líder no mercado de leite e 

derivados no país, com aproximadamente 30% da produção nacional” (VIEIRA; 

LUSTOSA; YOSHIZAKI, 2003, p. 32).  

De acordo com Santos (1997, p. 17), a solidez decorrente da 

estabilidade da moeda a partir do Plano Real abriu novos horizontes para os 

empreendedores e a agroindústria se manteve em crescimento, mas outras 

formas de investimento agrícola têm se destacado, dentre as quais a 

agricultura familiar.  

De modo geral, destaca-se a agroindústria, que pode ser definida 

como sendo uma unidade produtiva “que transforma para a utilização 

intermediária ou final o produto agropecuário e seus subprodutos não 

manufaturados, com aquisição direta do produtor rural de um mínimo de 25% 

do valor total dos insumos utilizados” (LAUSCHNER, apud PARRÉ et al, 2011, 

p. 2).  

No interior de Minas Gerais, a agricultura constitui um dos pontos 

fortes da economia da mesorregião do Campo das Vertentes, que compreende 

as microrregiões de São João del-Rei, Lavras e Barbacena como principais 

pólos, incluindo os diversos municípios circunvizinhos a tais cidades 

(FERREIRA JÚNIOR, BAPTISTA, LIMA, 2004, p. 74).  
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Primeiramente, importa destacar que a microrregião de São João del-

Rei, foco deste estudo, não constitui um pólo altamente industrializado, pois na 

região se destaca o setor de turismo e  hotelaria e a produção agrícola. 

Enquanto nos municípios de Ritápolis, Dores de Campos, Piedade do Rio 

Grande se destaca a agricultura e a produção de leite e derivados, nos 

municípios de Tiradentes, Resende Costa e Prados se destaca o setor de 

turismo e hotelaria e, conjuntamente, o artesanato (FERREIRA JÚNIOR, 

BAPTISTA, LIMA, 2004, p. 56).  

Tratando especificamente de São João del-Rei, os organizadores do 

relatório do Plano Diretor Participativo do Município de São João del-Rei 

(20012, p. 31) afirmam que  

 

O setor industrial deixa de ser o principal empregador, 
enquanto que os setores de comércio e serviços  apresentam  
uma  expansão  sustentável  e significativa.  Sem perder  sua  
vocação  econômica  no  turismo  e  a  vocação industrial, 
iniciada no final do século XIX, o município vai consolidando-
se como um pólo regional de comércio e serviços. Também 
merece destaque o setor agropecuário, que aparece como o 
terceiro principal responsável pelo PIB do município. 

 

Em pesquisa realizada em entre 1999 e 2006, por exemplo, os autores 

constataram que a contribuição do setor agrícola para o município foi 

significativa, embora seja inferior à contribuição do setor industrial e de 

comércio e serviços:  

 

Quadro 1 - Setores X PIB – São João del-Rei (1999 a 2006) - valores em reais 

 

Setor 1999 2001 2002 2006 

Agropecuário 13.058 13.931 17.042 28.632 

Industrial 121.759 144.364 145.681 174.827 

Serviços 176.305 209.444 391.130 396.249 

Fonte: adaptado de PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DEL REI (2006, s.p.).  
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Apesar de não ser comparável ao setor de serviços, pode-se observar 

pelo quadro, que a agricultura constitui a terceira maior fonte de renda no 

município. Mesmo as indústrias estão, muitas vezes, concentradas no ramo 

agropecuário e o setor de comércio e serviços vinculado à venda de produtos 

agrícolas advindos da produção agrícola ou mesmo da agricultura familiar. Ou 

seja, a agricultura está relacionada, direta ou indiretamente, à economia são-

joanense.  (FERREIRA JÚNIOR, BAPTISTA, LIMA, 2004, p. 56).  

Segundo Souza Neto (2003, p. 18), a agroindústria desempenha um 

papel relevante para economia local, pois cria empregos, movimenta a 

economia e produz elevação do volume de renda. Para Tavares (2006, p. 12), 

na agricultura são-joanense predomina o modelo familiar, que tem como 

característica a relação íntima entre trabalho e gestão, a direção do processo 

produtivo conduzido pelos proprietários. Nesse sentido, os próprios membros 

da família atuam compondo o quadro de funcionários.  

Todavia, as dificuldades enfrentadas pelo setor são consideráveis, 

pois muitos agricultores precisam competir com o monopólio das grandes 

empresas, a falta de apoio governamental e, principalmente, a inaptidão em 

gerenciar seus negócios. Isso porque muitos agricultores não têm um preparo 

necessário para sua administração, além da carência de noções básicas de 

administração e, conseqüentemente, a um mau gerenciamento (SOUZA 

NETO, 2003, p. 75).  

Na região de São João del-Rei, os agricultores realizam suas vendas 

geralmente em atacado e para clientes locais ou regionais, embora algumas, 

com maior expressividade, ampliem sua clientela para o nível nacional. 

(FERREIRA JÚNIOR, BAPTISTA, LIMA, 2004, p. 6). 

Segundo Carvalho (1994, p. 38), os agricultores na microrregião de 

São João del-Rei apresentam dificuldades frente à concorrência com 

produtores agrícolas de grande porte, sobretudo no que diz respeito ao 

desenvolvimento por meio de insumos, técnicas e mão de obra vasta, bem 

como à capacidade de divulgação maciça de seus produtos através de 

departamentos de marketing2.  

                                                           
2 Marketing é “o desempenho das atividades de negócios que dirigem o fluxo de bens e 
serviços do produtor ao consumidor ou usuário” (LAS CASAS, 2004, p. 10). 



42 
 

A dificuldade se relaciona, também, ao fenômeno globalização, que, 

ao mesmo tempo em que dinamizou as relações comerciais, permitindo 

ampliar o campo de atuação de uma empresa, tornou a concorrência no 

mercado ainda mais acirrada. Isso porque, segundo Carvalho (1994, p. 36), a 

ruptura de fronteiras geográficas pelo capitalismo global faz com que os 

produtores agrícolas tenham como concorrentes não apenas outros 

agricultores de sua região como, também, diversos outras, inclusive situados 

no outro extremo do país. 

Assim, os agricultores são-joanenses convivem com o dilema entre a 

necessidade de expansão e aperfeiçoamento e a dificuldade de recursos para 

isso. Segundo Carvalho (1994, p. 24), uma das saídas para esses agricultores 

é conseguir apoio de programas governamentais como o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).  

Ao longo do processo de construção e solidificação da economia são-

joanense foi o setor primário, que inicialmente se destacou como responsável 

pelo modo de ocupação e distribuição demográfica no território. Em seguida, 

foram implementadas algumas atividades de caráter mais urbanizado, como a 

adoção de técnicas produtivas modernas, mas ainda com foco no apoio às 

atividades agroindustriais. Esse processo marcou a continuidade do 

desenvolvimento rural, mas, simultaneamente, estimulou o desenvolvimento 

urbano. (SOUZA NETO, 2003, p. 75). 

Com o tempo, as atividades urbanas foram adquirindo mais 

proeminência, sobretudo nas regiões centrais, enquanto noutras a atividade 

rural se manteve, mas havendo um dinamismo de troca entre campo e cidade 

no qual uma esfera dependia da outra. De todo modo, nesse processo o setor 

primário vai sendo gradativamente sobrepujado pelo secundário e terciário 

(FERREIRA JÚNIOR, BAPTISTA, LIMA, 2004). 

Ao longo das últimas décadas do século XX (com exceção do início 

dos anos 80) houve um processo de industrialização mais intensa, na qual as 

atividades rurais perderam espaço para as urbanas em termos de geração 

econômica. Na microrregião de São João del-Rei, os produtores rurais 

enfrentam, portanto, grande dificuldade para se manterem no mercado 

(SOUZA NETO, 2003, p. 45).  
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3.2. Metodologia 

 

Técnicas de pesquisa 

 

No que toca aos procedimentos metodológicos, a pesquisa possui um 

caráter descritivo (já que visa à descrição de um fenômeno, qual seja, a 

instrumentalidade da contabilidade rural na agricultura familiar são-joanense) e 

explicativa (visando à interpretação do fenômeno investigado através de 

subsídios teóricos e pesquisa de campo). A pesquisa ainda possui natureza 

bibliográfica e exploratória: bibliográfica no que tange à busca de trabalhos 

científicos de referência, com vistas à aquisição de informações que fornecerão 

subsídios para a realização da pesquisa; e exploratória na medida procura 

explorar um problema de pesquisa delimitado. 

Como técnica de pesquisa adotou-se a pesquisa de campo. De acordo 

com Gil (2007, p. 23) “a pesquisa de campo é uma fase que é realizada após 

os estudos bibliográficos, para que o pesquisador tenha um bom conhecimento 

sobre o assunto, pois é nesta etapa que ele vai definir os objetivos da 

pesquisa, as hipóteses, definir qual é o meio de coleta de dados e a 

metodologia aplicada”.  

Para atender aos objetivos traçados, foi escolhida uma abordagem 

quantitativa a partir de um estudo de caso múltiplo. Segundo Gil (2007, p. 24), 

nesse tipo de abordagem, realiza-se um estudo de caso em mais de uma 

organização a fim de observar semelhanças e diferenças em relação a um 

mesmo problema investigativo.  

Ainda segundo Gil (2007, p. 24), esse tipo de pesquisa tem a vantagem 

de possibilitar, ao pesquisador, uma visão mais ampla e geral de uma 

determinada organização, possibilitando compreender, mais profundamente, o 

fenômeno estudado. Nesse sentido, tal abordagem é ideal para o tipo de 

pesquisa proposto, cujo objetivo é examinar como cada agricultor familiar se 

beneficia da contabilidade rural como ferramenta gerencial.  

Quanto aos fins, a pesquisa será exploratória. Segundo Piovezan e 

Temporini (1995, p. 319), a pesquisa exploratória tem como característica o 

foco “nas experiências reais dos sujeitos”. Ou seja, busca explorar um universo 

através de pesquisa de campo, como é o caso do presente trabalho.  
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Ainda sob o ponto de vista da sua finalidade, a pesquisa também é 

descritiva. Conforme Gil (2007, p. 24), esse tipo de pesquisa visa à descrição 

de um fenômeno investigado. No caso deste projeto, tal fenômeno consiste no 

impacto da contabilidade rural na agricultura familiar no município.  

 

Universo e amostra  

 

Segundo Richardson (1990, p. 52), o universo da pesquisa significa a 

totalidade dos sujeitos que estão no foco da investigação. Já a amostra é o 

subconjunto do universo. Na pesquisa desenvolvida, o universo compreende o 

conjunto de agricultores familiares existentes na microrregião de São João del-

Rei. Dentro desse universo, escolheu-se uma amostra que compreende um 

conjunto de 40 agricultores cadastrados.  

 

Coleta e análise dos dados 

 

Quanto aos meios utilizados para se chegar aos resultados, optou-se 

pela aplicação de questionários estruturados (isto é, elaborados previamente). 

A escolha pela aplicação de questionários se justifica pela praticidade e 

possibilidade de estudar mais detalhadamente um conjunto mais amplo de 

organizações do que seria possível em uma pesquisa baseada em entrevistas, 

por exemplo.  

O questionário, testado apriorísticamente em um pré-teste para avaliar 

sua exeqüibilidade, compõe-se de oito questões de múltipla escolha. A opção 

por esse tipo de questão tem em vista facilitar o preenchimento, partindo-se do 

pressuposto de que muitos agricultores podem ter pouca instrução formal e, 

portanto, dificuldade na expressão escrita. Os questionários foram 

encaminhados aos produtores rurais, contatados previamente, e cada 

respondente teve um prazo de dez dias para preenchê-lo.  

 

3.3. Análise dos resultados  

 

Nesta etapa do trabalho, os resultados são analisados mediante 

mensuração estatística e convertidos em gráficos para sua melhor 
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visualização. Assim, apresentam-se a seguir os gráficos elaborados para cada 

uma das questões e, para cada qual, uma análise embasada no referencial 

teórico utilizado ao longo do trabalho.  

A primeira questão teve a finalidade de averiguar se a economia familiar 

desenvolvida em São João del-Rei e adjacências é um empreendimento 

monopolizado por homens ou se há mulheres também atuantes. Assim, 

indagou-se na primeira questão qual o sexo do participante:  

 

Gráfico 1-Sexo dos participantes 

 

Fonte: dados da pesquisa 

  

 Os dados indicam que a agricultura familiar praticada na microrregião de 

São João del-Rei possui uma configuração de gênero em que predomina a 

atuação masculina, já que quase 90% dos agricultores se declaram 

pertencentes ao sexo masculino. Isso não significa, contudo, que as mulheres 

não tenham uma participação significativa nessa forma de agricultura. Segundo 

Schmitz (2010, p. 45), a agricultura familiar segue o modelo da família 

patriarcal, no qual o homem governa a propriedade, enquanto a mulher e os 

filhos são subordinados à sua autoridade. Isso significa que, embora toda a 

família participe dos processos de produção, colheita e distribuição dos 

produtos, geralmente é o “homem da casa” que gerencia esse processo e 

assume, portanto, a chefia do negócio. Quando ele vem a falecer ou atinge 

uma idade avançada que o impede de seguir dirigindo a propriedade, sua 

função é passada para um filho do sexo masculino, geralmente o primogênito. 
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Assim, perpetua-se entre os camponeses uma distribuição de papéis que 

explica esse desnível estatístico observado nesta pesquisa. 

 A segunda questão teve o objetivo de traçar um perfil geracional dos 

agricultores familiares da microrregião, a fim de observar em qual faixa etária 

eles se concentram. Desse modo, indagou-se qual a idade dos participantes:  

 

Gráfico 2-Qual a sua idade?  

 

Fonte: dados da pesquisa 

  

 Como se observa no gráfico, o perfil geracional dos agricultores 

familiares na microrregião de São João del-Rei se concentra em uma faixa 

etária superior aos 30 anos e, mais significativamente, a maioria dos 

participantes se encontra acima dos 40 anos. Esses dados reverberam os de 

trabalhos anteriores, como a de Scheider (2003, p. 147), que em sua pesquisa 

etnográfica observou que a maioria dos agricultores – ou, pelo menos, dos 

chefes de família que gerenciam a atividade agrícola – se encontra acima dos 

30 anos. No caso da presente pesquisa, pode-se lançar uma hipótese para 

esse predomínio: como os questionários foram encaminhados aos 

responsáveis pela propriedade agrícola, presume-se que estes seriam s pais 

de família, ou seja, os membros mais velhos da instituição familiar.  

 A terceira questão teve como objetivo verificar qual era o nível de 

escolaridade dos agricultores rurais. Essa questão pode ser considerada 

importante por fornecer bases para a compreensão das questões seguintes se 
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considerar-se que há correlação entre a capacidade de utilização adequada de 

recursos contábeis e o nível de instrução formal dos usuários:  

 

Gráfico 3-Nível de escolaridade 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 O gráfico demonstra que há certo equilíbrio entre os informantes no que 

se refere ao nível de instrução. Porém, pode-se notar uma ordem decrescente 

na qual o percentual mais significativo é o de agricultores que não possuem 

Ensino Fundamental completo, seguido daqueles que possuem Ensino 

Fundamental completo e assim por diante. É significativo que nenhum dos 

agricultores participantes possui curso superior. Esses dados corroboram o de 

pesquisas precedentes, como a de Lamarche (1997, p. 32), segundo a qual o 

setor agrícola brasileiro é formado por trabalhadores que, em sua maioria, não 

possuem grande instrução formal.  

Já a questão 4 procurou identificar a extensão territorial das 

propriedades agrícolas dedicadas à agricultura familiar na microrregião de São 

João del-Rei. Assim, perguntou-se aos participantes qual a extensão de sua 

propriedade, em hectares:  
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Gráfico 4-Área da propriedade 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Os resultados indicam que as propriedade agrícolas dedicadas às 

agricultura familiar na microrregião de São João del-Rei são de médio porte, 

pois as respostas mais significativas indicam que a extensões de terra se 

situam entre 20 e 30 e 30 e 40 hectares. Esses dados são coerentes com a 

literatura especializada, pois, segundo, Schmitz (2010, p. 14), no setor agrícola 

brasileiro as propriedades de maior extensão (como os latifúndios) são voltadas 

para cultivos em larga escala, com utilização de tecnologia e um amplo 

conjunto de trabalhadores, enquanto as propriedades menores são dedicadas 

à agricultura familiar.  

A questão 5 teve como objetivo verificar a origem do patrimônio dos 

agricultores rurais familiares. Os resultados foram os seguintes: 
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Gráfico 5-Origem do patrimônio 

 

Fonte: dados da pesquisa 

  

As respostas para essa questão evidenciam que a grande maioria das 

propriedades agrícolas advém de herança, enquanto um número também 

significativo indica que o financiamento aparece como segunda principal fonte 

de patrimônio. Esses dados são coerentes com a literatura na medida em que, 

segundo Scheider (2003, p. 26), a agricultura familiar é um consequência do 

modo de transmissão de propriedade patriarcal, em que as terras são 

passadas de pai para filho por meio de herança. Além disso, a importância 

atribuída ao financiamento é coerente com a realidade do agronegócio na 

região e em Minas gerais como um todo, já que, segundo Crocco e Galinari 

(2002, p. 47), muitos produtores rurais mineiros buscam apoio financeiro, 

através de empréstimos, de órgãos de fomento como o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

 A questão 6 teve como objetivo verificar se os agricultores familiares 

atuam nesse setor há bastante tempo ou se é um ramo de caráter recente. 

Assim, perguntou-se aos participantes qual o seu tempo de atuação na 

agricultura familiar.  
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Gráfico 6-Tempo de atuação na agricultura familiar 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 Os dados obtidos nessa questão corroboram os da questão 2, que 

demonstrou que a maioria dos agricultores familiares se encontra na faixa 

etária acima dos 30 anos. Nesta questão, mais da metade dos participantes 

atua na agricultura familiar há mais de dez anos. Esse dado confirma a tese, 

defendida por Almeida (2002, p. 65), de que a agricultura familiar constitui uma 

modalidade agrícola passada de geração a geração, resultando que, em muitos 

casos, os indivíduos passam a maior parte de sua vida atuando nesse setor e o 

deixam como legado pra seus descendentes, a menos que estes migrem para 

as grandes cidades, onde trabalharão em outras áreas.  

 Por sua vez, a questão 7 procurou conhecer a auto-percepção do 

produtor rural acerca do modo como ele gerencia sua propriedade. Assim, 

indagou-se como o participante avalia a gestão patrimonial de sua propriedade 

agrícola:  
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Gráfico 7-Avaliação da gestão patrimonial 

 

Fonte: dados da pesquisa  

 

 Pode-se notar que não há predominância de opiniões extremas 

(péssima ou ótima), pois grande parte dos agricultores avalia como razoável ou 

boa sua gestão patrimonial. Trata-se de uma resposta subjetiva, pois o 

pesquisador não tem acesso aos critérios individuais utilizados por cada 

agricultor na avaliação da sua forma de gestão. Todavia, os dados indicam que 

há uma relativa satisfação de pelo menos metade deles em relação ao 

gerenciamento do patrimônio.  

 Por seu lado, a questão 8 teve como finalidade complementar a questão 

anterior no sentido de observar a avaliação dos produtores rurais acerca do 

êxito financeiro de sua produção agrícola.  
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Gráfico 8-Avaliação do êxito financeiro 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 Novamente, pode-se observar que as posições extremas (péssimo e 

ótimo) são pouco significativas. Também se observa, a exemplo da questão 

anterior, que os agricultores, em sua maioria, consideram seu êxito razoável. 

Isso significa que, embora não haja insatisfação, o êxito financeiro pode ser 

melhorado com o uso mais adequado das ferramentas contábeis.  

 Já a questão 9 inicia uma última seção de perguntas que se dirigem 

especificamente ao uso da contabilidade rural e aos seus benefícios. Nesta 

questão, indaga-se se o agricultor adota algum sistema de controle contábil:  

 

Gráfico 9-Adota sistema de controle contábil? 

 

Fonte: dados da pesquisa 
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 Os resultados indicam que, embora haja certo nivelamento nas 

respostas, a maioria dos participantes não utiliza nenhuma forma de controle 

contábil.3 Também é significativo que apenas 17% utiliza a contabilidade 

completa. Esses dados podem responder aos resultados obtidos nas duas 

últimas questões, pois o pouco êxito financeiro e gerencial das propriedades 

rurais pode estar relacionado ao não uso ou ao uso inadequado da 

contabilidade rural. Portanto, as propriedades teriam mais êxito se aderissem 

adequadamente à contabilidade rural, cujos benefícios são apontados por 

diversos autores, dentre os quais Lamarche (1997, p. 32), Carmo (1998, p. 12), 

Scheider (2003, p. 12) e Scmidt (2010, p. 47).  

 Por sua vez, a questão 10 procurou identificar os motivos que levaram 

os agricultores a aderirem à contabilidade rural. Os resultados foram:  

 

Gráfico 10-Motivos para adesão à contabilidade rural 

 

Fonte: dados da pesquisa 

  

É notável no gráfico que os principais motivos são o aumento da receita, 

seguido da melhoria na gestão. Esses resultados não são uma particularidade 

da agricultura familiar na microrregião de São João del-Rei, já que, conforme 

Marion (2005, p. 23), as razões que mais levam os agricultores a adotarem 

procedimentos contabilidade rural são a melhora dos lucros e da gestão.  

                                                           
3 Importante destacar que os participantes que escolheram a opção D foram orientados a não 
responder aas últimas questões.  
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Já a questão 11 procurou compreender quais benefícios os agricultores 

identificaram na agricultura familiar. Os resultados são os seguintes:  

 

Gráfico 11-Benefícios da contabilidade rural 

 

Fonte: dados da pesquisa 

  

 Observa-se que não há predominância significativa de uma resposta em 

relação a outras, mas o planejamento, seguido do controle dos custos, são os 

mais destacados. Esses resultados corroboram apenas parcialmente os 

obtidos em pesquisas anteriores, pois Nepomuceno (2004, p. 46), em seu 

trabalho de campo com agricultores paulistas, observa que a redução de 

custos aparece como primeiro benefício, seguida pelo controle e pelo 

planejamento 

 Finalmente, a questão 12 indagou aos participantes em que medida a 

contabilidade rural os auxilia na agricultura familiar. Essa questão teve como 

objetivo identificar qual a importância auferida a essa forma de contabilidade 

pelos usuários:  
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Gráfico 12-A contabilidade rural auxilia na agricultura familiar? 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 Enquanto as outras opções têm porcentagem irrelevante, curiosamente 

as opções que obtiveram maior porcentagem de votos apontam que a 

contabilidade rural ajuda muito (38%) e pouco (35%). Trata-se de um resultado 

contraditório que não apenas revela a divergência de opiniões acerca da 

contabilidade rural como sugere que essa divergência pode estar relacionada 

não à contabilidade rural em si, mas ao seu modo de utilização. De fato, 

segundo Schmitz (2010, p. 69), os agricultores que utilizam adequadamente a 

contabilidade rural como instrumento de gestão tendem a ficar satisfeitos com 

seus benefícios, enquanto aqueles que fazem uso inadequado muitas vezes 

condenam a contabilidade rural em vez de repensar o modo como a utilizam.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



56 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho monográfico tratou da relevância da contabilidade rural 

para o êxito da agricultura familiar na microrregião de São João del-Rei. Para 

tanto, procedeu-se primeiramente a uma pesquisa bibliográfica e, em seguida, 

a uma pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica, referente aos dois 

primeiros capítulos, apontou didaticamente o desenvolvimento da contabilidade 

e constituição de suas diversas especialidades, com destaque para a 

contabilidade rural. 

Também apresentou um panorama histórico da agricultura familiar no 

Brasil e seu papel econômico. Observou-se que a competitividade que 

caracteriza o mercado atual tem ressonâncias no âmbito agrícola, o qual se 

encontra cada vez mais pressionado a aderir a ferramentas de gestão mais 

modernas a fim de garantir sua competitividade e, portanto, sua permanência 

em um mercado cada vez mais concorrido. Diante desse quadro, discutiu-se o 

papel da contabilidade rural no gerenciamento financeiro da agricultura familiar, 

pois uma das alternativas de modernização da produção agrícola consiste no 

uso da contabilidade como forma de auxiliar na gestão dos empreendimentos 

rurais.  

A fim de ilustrar essas questões, empreendeu-se uma pesquisa de 

campo na qual se aplicou questionários a produtores, indagando-os sobre o 

uso da contabilidade rural e sua relevância. Essa pesquisa de campo permitiu 

estabelecer um panorama geral de como a agricultura familiar se insere na 

economia da microrregião de São João del-Rei e de como se dá a inserção da 

contabilidade rural nesse agronegócio.  

Observou-se que no interior do estado de Minas Gerais a agroindústria 

constitui um nicho econômico relevante e que na microrregião de São João del-

Rei ela exerce um papel econômico importante. Todavia, apenas uma minoria 

de agricultores familiares lança mão dos instrumentais oferecidos pela 

contabilidade rural, e isso pode ter relação com sua escolaridade precária, pois 

grande maioria possui grau de instrução inferior ao Ensino Médio completo. As 

opiniões emitidas pelos agricultores por meio dos questionários indicam 

contradições e divergências em relação aos benefícios da contabilidade rural 

para a agricultura familiar, mas essa divergência de opiniões pode estar 
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relacionada à qualidade do aproveitamento dessa ferramenta gerencial por 

cada agricultor. De modo geral, os agricultores estão relativamente satisfeitos 

com sua forma de gestão e com seu êxito patrimonial, mas essa satisfação 

pode ser aumentada com uma utilização mais adequada dos recursos da 

contabilidade rural.  

Em resposta ao problema de pesquisa lançado na introdução, pode-se 

afirmar que a contabilidade rural tem grande relevância para a agricultura 

familiar na microrregião de São João del-Rei, mas essa relevância poderia ser 

ainda maior caso houvesse um melhor aproveitamento.  
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ANEXO 
 

QUESTIONÁRIO 

 

 

Prezado(a) colaborador(a), meu nome é Rodrigo Souza Rios, sou acadêmico 

do curso de graduação em Ciências Contábeis no Instituto de Ensino Superior 

“Presidente Tancredo de Almeida Neves” (IPTAN) e estou coletando 

informações para uma pesquisa sobre a relevância da contabilidade rural para 

a agricultura familiar na microrregião de São João del-Rei. Nessa pesquisa, 

será indispensável sua colaboração em responder às questões que se seguem. 

O trabalho tem finalidade estritamente acadêmica e, portanto, sua identidade 

será mantida em sigilo. 

 

 

1) Qual o seu sexo?  

 

a) Feminino 

b) Masculino 

 

2) Qual a sua idade? 

 

a) Menos de 20 anos; 

b) Entre 20 e 30 anos; 

c) Entre 30 e 40 anos; 

d) Mais de 40 anos. 

 

3) Qual seu nível de escolaridade? 

 

a) Ensino Fundamental incompleto; 

b) Ensino Fundamental completo; 

c) Ensino Médio incompleto; 

d) Ensino Médio completo; 

e) Ensino Superior. 
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4) Qual a área, em hectares, da sua propriedade? 

 

a) Menos de 10 Ha; 

b) 10 a 20 Ha; 

c) 20 a 30 Ha; 

d) 30 a 40 Ha; 

e) Mais de 40 Ha. 

 

5) Qual a origem do seu patrimônio? 

 

a) Recursos próprios; 

b) Herança; 

c) Financiamento 

d) Outros. 

 

6) Qual seu tempo de atuação na agricultura familiar? 

 

a) Menos de 1 ano; 

b) Entre 1 e 5 anos; 

c) Entre 5 e 10 anos; 

d) Mais de 10 anos. 

 

7) Como você avalia a gestão patrimonial de sua propriedade agrícola? 

 

a) Péssima; 

b) Ruim; 

b) Razoável; 

c) Boa; 

d) Ótima. 

 

8) Como você avalia o êxito financeiro de sua propriedade agrícola? 
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a) Péssimo; 

b) Ruim; 

b) Razoável; 

c) Bom; 

d) Ótimo. 

 

9) Você adota algum sistema de controle contábil na sua propriedade 

rural? 

 

a) Contabilidade completa;  

b) Contabilidade gerencial; 

c) Somente para fins fiscais; 

d) Nenhum sistema de controle. 

 

Se você marcou a opção D, pule as questões restantes.  

 

10) Quais os motivos para adesão à contabilidade rural? 

 

a) Ampliar a receita; 

b) Melhorar a gestão; 

c) Obter assessoria; 

d) Outros. 

 

11) Quais os benefícios da contabilidade rural para sua agricultura 

familiar? 

 

a) Maior controle dos custos de produção; 

b) Fornecimento de informações precisas para tomada de decisão; 

c) Possibilidade de redução de custos; 

d) Possibilidade de planejamento com base na lucratividade; 

e) Outros. 
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12) Em que medida a contabilidade rural é responsável pelo êxito da sua 

agricultura familiar? 

 

a) Nada; 

b) Pouco; 

c) Razoável;  

d) Muito; 

e) Completamente.  

 

 

Agradeço muito pela colaboração. Será de grande 

importância para a elaboração do trabalho! 

 


